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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBOS MAJORADOS PELO CONCURSO DE PESSOAS E 
EMPREGO DE ARMA DE FOGO, RECEPTAÇÃO E CORRUPÇÃO DE 
MENOR. SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSO EM LIBERDADE 
INDEFERIDO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MODUS OPERANDI DO 
DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉU 
QUE PERMANECEU PRESO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO DO 
PROCESSO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE DA PRISÃO. MATÉRIA NÃO 
ANALISADA NO ACÓRDÃO IMPUGNADO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

2. A prisão preventiva foi adequadamente mantida pelo 
Magistrado sentenciante e pela Corte de origem, tendo sido 
demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
do agravante ante o modus operandi da ação delituosa, tendo em vista 
que o agravante, juntamente com outros dois agentes, um deles 
adolescente, ingressou em um estabelecimento comercial e, mediante 
grave ameaça exercida com emprego de arma de fogo, subtraiu a quantia 
de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) do local, empreendendo fuga em 
automóvel objeto de roubo anterior. Tais circunstâncias demonstram o 
risco ao meio social e recomendam a manutenção da custódia. Destacou-
se, ainda, o risco de reiteração delitiva, tendo em vista tratar-se de agente 
que responde a outras duas ações penais.

3. Tendo o agravante permanecido preso durante toda a 
instrução processual, não deve ser permitido recorrer em liberdade, 
especialmente porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a 
custódia, não se mostra adequada sua soltura depois da condenação em 
Juízo de primeiro grau.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
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condições favoráveis do réu, por si sós, não impedem a manutenção da 
prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

6. A alegação de ausência de contemporaneidade da prisão 
não foi apreciada pela Corte de origem, o que afasta a competência do 
Superior Tribunal de Justiça – STJ para análise da matéria, sob pena de 
incorrer em indevida supressão de instância.

7 . Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
           Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 190489 - BA (2023/0426078-8)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DANIEL LIMA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBOS MAJORADOS PELO CONCURSO DE PESSOAS E 
EMPREGO DE ARMA DE FOGO, RECEPTAÇÃO E CORRUPÇÃO DE 
MENOR. SENTENÇA CONDENATÓRIA.  RECURSO EM LIBERDADE 
INDEFERIDO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MODUS OPERANDI DO 
DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉU 
QUE PERMANECEU PRESO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO DO 
PROCESSO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA.  ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE DA PRISÃO. MATÉRIA NÃO 
ANALISADA NO ACÓRDÃO IMPUGNADO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

2. A prisão preventiva foi adequadamente mantida pelo 
Magistrado sentenciante e pela Corte de origem, tendo sido 
demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
do agravante ante o modus operandi da ação delituosa, tendo em vista 
que o agravante, juntamente com outros dois agentes, um 
deles adolescente, ingressou em um estabelecimento comercial e, 
mediante grave ameaça exercida com emprego de arma de fogo, 
subtraiu a quantia de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) do local, 
empreendendo fuga em automóvel objeto de roubo anterior. Tais 
circunstâncias demonstram o risco ao meio social e recomendam a 
manutenção da custódia. Destacou-se, ainda, o risco de reiteração 
delitiva, tendo em vista tratar-se de agente que responde a outras duas 
ações penais.

3. Tendo o agravante permanecido preso durante toda a 
instrução processual, não deve ser permitido recorrer em liberdade, 
especialmente porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a 
custódia, não se mostra adequada sua soltura depois da condenação em 
Juízo de primeiro grau.
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4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do réu, por si sós, não impedem a manutenção da 
prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública. 

6. A alegação de ausência de contemporaneidade da prisão 
não foi apreciada pela Corte de origem, o que afasta a competência do 
Superior Tribunal de Justiça – STJ para análise da matéria, sob pena de 
incorrer em indevida supressão de instância.

7 . Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Regimental interposto por DANIEL LIMA DA SILVA, contra 

decisão de minha lavra na qual conheci parcialmente do recurso em habeas corpus e, 

nessa extensão, neguei-lhe provimento (fls. 505/516). 

No presente recurso, a Defesa reitera a alegação de ausência dos requisitos 

autorizadores do art. 312 do Código de Processo Penal – CPP, de modo que a 

negativa ao recurso em liberdade não estaria suficientemente justificada.

Ratifica a falta de contemporaneidade da segregação.

Ressalta a ausência de fundamentação idônea para a manutenção da custódia 

preventiva, baseada apenas na gravidade abstrata do delito e enfatiza as condições 

pessoais favoráveis do agravante, quais sejam, primariedade, bons antecedentes, 

residência fixa e trabalho lícito. 

Menciona a suficiência da aplicação de medidas cautelares alternativas, 

previstas no art. 319 do CPP.

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou o julgamento pelo órgão 

colegiado, a fim de que o recurso seja provido nos termos requeridos inicialmente, com 

a revogação da prisão preventiva do agravante.

É o breve relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Consoante destacado, verifica-se que o agravante foi preso preventivamente em 

8/8/2021, e encerrada a instrução processual, em 31/1/2023, foi condenado às penas 

de 11 anos, 9 meses e 16 dias de reclusão, em regime inicial fechado, e pagamento de 

45 dias-multa, pela prática dos delitos previstos no art. 157, § 2º, II e § 2º-A, I do 

Código Penal – CP, por duas vezes, uma para cada vítima, em concurso formal próprio, 

no art. 244-B, § 2º, da Lei n. 8.069/1990 e no art.180, caput, do Código Penal, todos em 

concurso material (art. 69 do Código Penal), ocasião em que o Magistrado singular 
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negou o recurso em liberdade com os seguintes fundamentos:
 

"Analisando os presentes autos constato que não há 
nenhum elemento fático novo capaz de infirmar os 
fundamentos da decisão de segregação cautelar, os quais 
se mantém hígidos e, desse modo, “remanescendo 
inalterados os motivos que evidenciaram a necessidade da 
medida prisional, não há falar em ilegalidade de sua 
manutenção [...]” (TJ-MT - HC:10024404220188110000 
MT, Relator: PEDRO SAKAMOTO, Data de Julgamento: 
11/04/2018,Segunda Câmara Criminal, Data de 
Publicação: 24/04/2018).

De outro lado, o regime inicial fixado para o 
cumprimento da pena foi o fechado, motivo pelo qual não 
existe qualquer incompatibilidade na manutenção da 
segregação cautelar, considerando que, inclusive, faz-se 
possível a execução provisória da pena.

Portanto, presentes os requisitos legais da 
segregação cautelar, MANTENHO A 
PRISÃOPREVENTIVA decretada em desfavor do 
denunciado" (fl. 80/81).

 
O Tribunal de origem manteve a prisão preventiva, tendo destacado que: 

"Em que pese as alegações do Impetrante, 
sustentando que a decisão constritiva foi genérica, e 
padece de contemporaneidade, entendo que tais 
alegações não merecem prosperar.

Importante salientar que o paciente permaneceu 
preso cautelarmente durante toda a instrução processual, e 
por maior razão assim deverá permanecer, tendo em vista 
a superveniência da sentença condenatória.

Conforme bem explanou a douta Procuradora de 
Justiça, nesta instância, embora o Impetrante não tenha 
colacionado aos autos a decisão primeva na qual se 
decretou a prisão, supostamente alegada de genérica, é 
plenamente aceitável a técnica utilizada na sentença, na 
qual se fez remissão aos fundamentos do decreto prisional 
que originariamente determinou a prisão preventiva do 
paciente, razão pela qual peço vênia para adotá-los como 
razões de decidir:

 
[...]Ressalte-se, ainda, que dentre os documentos acostados à 
peça inaugural, fora colacionada cópia integral da Ação Penal n. 
8001242-36.2021.8.05.0120, onde pode ser encontrada a 
sentença condenatória (fl. 17/25 do id. 50263528), oportunidade 
em que a autoridade indigitada coatora, entendendo pela 
persistência dos motivos que ensejaram a decretação da prisão 
preventiva, manteve a custódia cautelar.
Efetivamente, a sentença condenatória faz remissão aos 
fundamentos do decreto prisional que originariamente 
determinou a prisão preventiva do paciente, abraçando, assim, 
as ponderações nele lançadas para concluir quanto à 
imprescindibilidade da medida.
Ressalte-se que esta técnica – remissão – é amplamente aceita 
pelo e. Supremo Tribunal Federal, que entende pela idoneidade 
da fundamentação per relationem, nos moldes do art. 93, inc. 
IX, da Constituição da República, senão vejamos:
[...]

De toda sorte, voltando os olhos a sentença 
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condenatória, depreende-se que a medida constritiva 
quedou mantida ao paciente com fundamento na 
necessidade de resguardo da ordem pública. Nesse 
particular, destacou o Juízo a quo que:

[...]
Analisando os excertos acima, bem assim do que 

mais consta dos autos, constata-se que o Magistrado 
Coator não teve dificuldade em abordar o ponto fulcral da 
situação posta, fundamentando, mesmo que sucintamente, 
quanto a gravidade em concreto dos delitos imputados ao 
paciente, aspecto hábil a reclamar a manutenção da 
medida constritiva máxima em desfavor deste.

Destarte, reputa-se delineado, na hipótese 
vertente, inegável risco à sociedade. Tal conclusão 
decorre do modus operandi da saga criminosa, 
tratando-se de concursos de crimes de roubo 
majorado, corrupção de menores e receptação, 
valendo destacar que o delito de roubo majorado foi 
praticado com emprego de grave ameaça contra a 
pessoa”.

Desse modo, a despeito dos argumentos 
expendidos pelo Impetrante, entendo que além da 
presença dos indícios de autoria e da materialidade do 
crime praticado, que culminou na condenação do réu, a 
decisão que manteve a prisão na ocasião da sentença, 
também está alicerçada diante do periculum libertatis, no 
que tange à garantia da ordem pública, nos termos do 
art.312 do Código de Processo Penal, haja vista a 
gravidade concreta do delito, qual seja, a incursão do réu 
nas sanções do art. 157, §2º, II e § 2º-A, I, c/c art. 244-B da 
Lei nº. 8.069/1990 e art. 180, caput, todo do CP.

Cumpre frisar que o Paciente permaneceu preso 
por toda a instrução criminal, e restou condenado nos 
crimes acima elencados, condenado em primeira 
instância, não havendo que se falar em alteração fática 
capaz de autorizar a devolução do seu status libertatis.

Saliento ainda que o entendimento do colendo 
Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual "a 
manutenção da segregação cautelar, quando da 
sentença condenatória, não requer fundamentação 
exaustiva, desde que o acusado tenha permanecido 
preso no curso do processo e que aquela anterior 
decisão esteja, de fato, fundamentada", assim, como, 
"não há lógica em deferir ao condenado o direito de 
recorrer solto quando permaneceu preso durante a 
persecução criminal, se persistem os motivos para a 
segregação preventiva" (STJ, AgRg no HC n.º 
720.631/SP, Relator: Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTATURMA, julgado em 10/05/2022, Dje de 
16/05/2022).

Corroborando com a necessidade da constrição 
imposta ao Paciente, observando a gravidade em 
concreto do delito, consubstanciada no modus 
operandi empregado, digo que também constitui 
elemento apto a fundamentar a necessidade de 
garantia da ordem pública, nos termos do art. 312do 
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CPP.
Insta lembrar, que há “(...) Precedente do Excelso 

Pretório que já decidiu que no conceito de ordem pública 
não se visa apenas prevenir a reprodução de fatos 
criminosos, mas, ainda, acautelar o meio social e a própria 
credibilidade da Justiça em face da gravidade do crime e 
de sua repercussão e que a conveniência da medida deve 
ser revelada pela sensibilidade do Juiz à reação do meio e 
à ação criminosa”, conforme consignou o Tribunal de 
Justiça do Paraná (RT 693/374).

O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento 
no sentido de que a garantia da ordem pública é 
representada pela necessidade de impedir a reiteração do 
crime, estando assim, relacionada à necessidade de 
assegurar a credibilidade das instituições públicas quanto à 
visibilidade e transparência de políticas públicas de 
persecução criminal.

Deve-se observar que as definições atribuídas ao 
verbete “ordem pública” são, em princípio, largas demais 
para conferir legitimidade a uma providência tão 
excepcional quanto à privação de liberdade, na ausência 
de uma decisão judicial transitada em julgado, na medida 
em que qualquer delito, de per si, já consubstancia risco 
efetivo ao estado de normalidade e de respeito às 
instituições públicas, bem como à segurança e à 
moralidade das relações entre particulares. Anote-se, aliás, 
que o conceito de crime, tomado em seu aspecto material, 
é qualquer conduta que venha de encontro ao regramento 
estabelecido pelo Estado para a manutenção da situação 
de normalidade e paz social ou, sob a ótica da proteção a 
bens jurídicos, é toda a conduta que venha a violar ou 
colocarem risco a integridade de bens jurídicos havidos 
como mais importantes.

Por conseguinte, mesmo que não se tenha, por 
definitivo, um conceito jurídico para o termo ordem pública, 
poderíamos identificar, com algum grau de certeza, fatores 
que colocariam em risco tal estado de tranquilidade social: 
a) a periculosidade do agente, que, voltando a delinquir, 
provocaria graves perturbações sociais, levando à 
sociedade a uma sensação de insegurança generalizada; 
b) a gravidade do delito; e c) a sua repercussão no meio 
social, instando o Poder Judiciário a uma resposta célere e 
adequada.

A periculosidade do agente pode ser aferida, dentre 
outros aspectos, a partir de seus antecedentes criminais, 
seu envolvimento com a criminalidade, o papel 
desempenhado pelo agente criminoso na execução do 
delito, o deste mor revelado na sua prática, a existência de 
eventual associação criminosa e, por óbvio, seu poder de 
intimidação.

De outra parte, a gravidade do delito e sua 
repercussão no meio social devem ser buscados, 
necessariamente, nas circunstâncias do caso concreto. 
Para tanto, deve o Magistrado atentar para o crime em si, 
isto é, sua forma de execução, crueldade, impossibilidade 
de defesa da vítima, as próprias características da vítima 
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contra quem praticado o delito. Deve, também, observaras 
consequências e repercussões do delito na comunidade 
onde praticado, procurando aferir o grau de intimidação 
que a conduta criminosa venha a provocar nas pessoas.

A prisão preventiva deve, então, ser decretada, 
em regra, com arrimo na garantia da ordem pública, 
quando verificadas a periculosidade do agente, a 
gravidade do delito e sua repercussão no meio social, 
hipóteses presentes no caso em exame, onde a 
gravidade em concreto da conduta delitiva e a 
periculosidade do agente, consubstanciam elementos 
concretos absolutamente idôneos a evidenciar a 
necessidade do resguardo da ordem pública.

Corroborando com a necessidade da medida 
privativa de liberdade, vale registrar o que mencionou a 
douta Procuradora de Justiça no seu Parecer: “Além 
disso, registra-se que o paciente responde a outras 
duas ações penais, inclusive com a sentença 
transitada em julgada perante Juízo da 5ª Vara Criminal 
da comarca de Serra (ES), cuja execução tramita no 
processo SEEU n.20007681620228080035, 
circunstância que demonstra sua probabilidade de 
reiteração delitiva”

Como visto, a custódia cautelar mostrou-se 
devidamente justificada na necessidade de garantia da 
ordem pública, dada a manifesta periculosidade social do 
paciente e gravidade do delito, sobretudo porque sobreveio 
sentença condenatória, e inexistindo situação fático jurídica 
diversa da mencionada na decisão, vai mantida a prisão 
por seus próprios fundamentos.

Diante de tais circunstâncias, não se vislumbra 
ocorrência de coação ilegal, a atingir o jus libertatis do 
paciente, que mereça reparação por este remédio 
constitucional, razão pela qual, denega-se a ordem" (fls. 
391/398).

 
O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP.

No caso, a prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 

demonstradas, com base em elementos concretos, a gravidade dos delitos e a 

periculosidade do agravante, o qual, juntamente com outro corréu e um adolescente, 

ingressou em um estabelecimento comercial e, mediante grave ameaça exercida com 
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emprego de arma de fogo, subtraiu a quantia de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) do 

local, empreendendo fuga em automóvel objeto de roubo anterior. Tais circunstâncias 

demonstram o risco ao meio social e recomendam a manutenção da custódia.

Ademais, há risco de reiteração delitiva, tendo em vista tratar-se de agente que 

responde a outras duas ações penais.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em 

existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação e 

tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.

Vejam-se os seguintes precedentes:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA 
SEM ACRÉSCIMO DE FUNDAMENTOS. NEGATIVA DO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. 
CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A validade da segregação cautelar está 
condicionada à observância, em decisão devidamente 
fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a 
demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

Os excertos contidos na sentença condenatória e no 
decreto de prisão preventiva evidenciam que o disposto no 
art. 387, § 1º, do CPP, foi devidamente observado, pois 
foram indicados fundamentos concretos para a 
manutenção da prisão cautelar anteriormente imposta ao 
agente.

2. No presente caso, a prisão foi mantida em 
decorrência do modus operandi empregado na conduta 
delitiva, revelador da periculosidade do ora agravante, 
consistente na prática, em tese, de crime de roubo 
majorado pelo concurso de agentes, em que foram 
ameaçadas duas vítimas com simulacro de arma de 
fogo dentro de um estabelecimento comercial; 
acionada a polícia após a fuga, tendo havido 
perseguição ao carro conduzido pelo ora agravante, 
que perdeu o controle; e capturado em flagrante com 
os objetos roubados apenas o recorrente, após fuga 
dos agentes a pé, circunstâncias essas que justificam 
a decretação e manutenção da prisão preventiva e a 
consequente negativa do direito de recorrer em 
liberdade.

3. Condições subjetivas favoráveis do agente, por si 
sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem 
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presentes os requisitos legais para a decretação da 
segregação provisória.

4. Os fundamentos adotados para a imposição da 
prisão preventiva indicam, no caso, que as medidas 
alternativas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública e evitar a prática de novos crimes.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no RHC n. 186.112/SP, relator 

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 
7/3/2024.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 

CORPUS. ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA 
DELITUOSA. MODUS OPERANDI. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS 
CAUTELARES. INAPLICABILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime, indícios suficientes de autoria e de 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.

2. No caso, a prisão preventiva do agravante 
está suficientemente fundamentada na necessidade de 
garantia da ordem pública, ante a gravidade concreta 
da conduta praticada, evidenciada pelo "modus 
operandi empregado (vários agentes encapuzados, 
munidos de arma de fogo), a audácia revelada 
(adentraram em estabelecimento comercial localizado 
na zona central da cidade, bem no meio da tarde, 
momento em que as ruas e comércios lindeiros se 
encontravam movimentadas) e a subtração de vultosa 
quantia mediante emprego de grave ameaça 
demonstram que se tratam de criminosos habituais, 
que aparentam nada ter a perder".

3. Encontra-se pacificado no âmbito do Superior 
Tribunal de Justiça que não há constrangimento ilegal 
quando a prisão preventiva é decretada em razão do 
modus operandi com que o crime fora praticado, como 
ocorreu no presente caso.

4. É inviável a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, pois a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agente indicam que a 
ordem pública não estaria acautelada com sua soltura.

5. O fato de o agravante possuir condições pessoais 
favoráveis, por si só, não impede a decretação de sua 
prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta 
Corte.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 854.145/SP, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, DJe de 1/12/2023.)
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Cabe anotar que tendo o réu permanecido preso durante o processo, revelar-se-

ia incompatível o deferimento de recurso em liberdade, especialmente porque 

inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se mostrando 

consentânea a soltura depois da condenação em primeiro grau:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. DECISÃO QUE SE CONFORMA COM 
A JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE ACERCA DO TEMA. 
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 34, INCISO XX, DO 
REGIMENTO INTERNO DESTE SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
CONSTRIÇÃO MANTIDA NA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. PACIENTE QUE PERMANECEU 
PRESO DURANTE O TRÂMITE DA AÇÃO PENAL. 
ALEGADO EXCESSO DE PRAZO PARA O JULGAMENTO 
DA APELAÇÃO CRIMINAL. GRAVIDADE DOS FATOS. 
COMPLEXIDADE DA CAUSA. QUANTIDADE DA PENA 
APLICADA. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. 
AGRAVO IMPROVIDO.

[...]
3. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no 

sentido de que não há lógica em deferir ao condenado o 
direito de recorrer solto quando permaneceu preso durante 
a persecução criminal, se persistem os motivos para a 
segregação preventiva, como no caso.

[...]
8. Agravo improvido, com recomendação ao 

Tribunal local para que imprima celeridade no julgamento 
da apelação criminal.

(AgRg no HC 525.323/RJ, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 27/2/2020.)

 
Ressalto que a alegação da presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, bons antecedentes e residência fixa, não impede a decretação da prisão 

preventiva. Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que 

as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem 

pública.

Confira-se:
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO 
E CORRUPÇÃO DE MENOR. PRISÃO PREVENTIVA. 
SENTENÇA SUPERVENIENTE. FUNDAMENTOS 
MANTIDOS. NÃO PREJUDICIALIDADE. NECESSIDADE 
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DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA E RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CARACTERIZADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. De acordo com a jurisprudência desta Quinta 
Turma, a sentença penal condenatória superveniente que 
não permite ao réu recorrer em liberdade somente 
prejudica o exame do recurso em habeas corpus quando 
contiver fundamentos diversos daqueles utilizados na 
decisão que decretou a prisão preventiva, o que não 
ocorreu no caso em apreço.

2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
CPP, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde 
que presentes prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado. Ademais, conforme preconiza o art. 
387, § 1º, do CPP, o magistrado, ao proferir sentença 
condenatória, "decidirá, fundamentadamente, sobre a 
manutenção ou, se for o caso, a imposição de prisão 
preventiva ou de outra medida cautelar", sem prejuízo do 
conhecimento da apelação que vier a ser interposta.

3. In casu, a custódia cautelar está suficientemente 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem 
pública, diante da gravidade concreta da conduta delituosa, 
pois o crime de roubo teria sido praticado mediante o uso 
de arma branca (canivete) e em concurso com um 
adolescente, o que justifica a prisão cautelar, consoante 
pacífico entendimento desta Corte no sentido de que não 
há constrangimento ilegal quando a segregação preventiva 
é decretada em razão do modus operandi com que o delito 
fora praticado. Além disso, o ora agravante, quando 
flagrado pelo roubo, já tinha contra si processo criminal 
relacionado à prática, poucos meses antes, do delito de 
receptação, o que também justifica a prisão cautelar na 
necessidade de garantia da ordem pública, como forma de 
evitar a reiteração delitiva.

4. Esta Corte Superior de Justiça tem entendimento 
no sentido de que a manutenção da segregação cautelar, 
quando da sentença condenatória, não requer 
fundamentação exaustiva, sendo suficiente a afirmação de 
que permanecem presentes os requisitos e pressupostos 
da prisão preventiva, desde que aquela anterior decisão 
esteja, de fato, fundamentada, como ocorreu na espécie 
sub judice.

5. É inviável a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, porquanto a gravidade concreta da 
conduta delituosa e a periculosidade do agravante indicam 
que a ordem pública não estaria acautelada com sua 
soltura.

6. O fato de o agravante ter condições pessoais 
favoráveis, por si só, não impede a decretação de sua 
prisão preventiva.

7. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no RHC n. 174.381/SP, relator Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
17/4/2023, DJe de 24/4/2023.)

 
Por fim, a questão relativa à alegação de ausência de contemporaneidade não 

foi objeto de análise, com o enfoque atribuído pela defesa na inicial, no acórdão 

objurgado, o que obsta o exame por este Tribunal Superior, sob pena de se incorrer em 

indevida supressão de instância.

Desse modo, não se verifica a existência de ilegalidade na manutenção da 

custódia cautelar que justifique a reforma da decisão impugnada.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 190.489 / BA
Número Registro: 2023/0426078-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0452021 452021 80012423620218050120 80430927120238050000

Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DANIEL LIMA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL LIMA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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